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Blumenau é uma das cidades com maior nível 
de desenvolvimento socioeconômico do país, 
e, ao mesmo tempo, uma das mais vulneráveis 
a desastres: a cidade registrou 69 enchentes 
em 162 anos. Esta vulnerabilidade é decorrente 
da localização quase ao nível do mar
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enômenos climáticos extremos têm 
atingido, com maior intensidade e 
frequência, as cidades ao redor do 
planeta, causando desastres socio-
ambientais de grande magnitude. 
Em função do nosso modo de pro-
dução e consumo, as áreas urbanas 

são, ao mesmo tempo, culpadas pelo aqueci-
mento global e vítimas de suas trágicas conse-
quências. Este quadro nos leva a buscar alterna-
tivas para o enfrentamento desta crise que não 
é apenas ambiental, mas civilizatória. Precisa-
mos, urgentemente, avançar na direção da re-
siliência urbana, tanto no planejamento, quan-
to na gestão urbana. Precisamos entender que 
estamos, na realidade, provocando os desastres 
socioambientais e não apenas sendo atingidos 
por eles, ao não aceitar a existência de limites 
naturais ao desenvolvimento urbano, ao extra-
polarmos a capacidade de suporte do meio na-
tural, e ao ocuparmos áreas de risco (SIEBERT, 
2012 a). 

 Nossas cidades entram em colap-
so a cada chuva mais intensa. Impermeabi-
lizadas, com rede de drenagem sub-dimen-
sionada, com áreas inundáveis ocupadas, 
com rios tubulados e encostas desestabili-
zadas, nossas cidades estão despreparadas 
para enfrentar fenômenos climáticos in-
tensos. Nossas cidades são energívoras, de-
pendentes de consumo de energia elétrica 
e combustível fóssil para aquecimento, res-
friamento e transporte, desprezando as pos-
sibilidades de ventilação e iluminação natu-
ral; de energia solar e eólica; de captação da 
água da chuva; de uso da vegetação para o 

conforto ambiental; de deslocamentos não 
motorizados. Nossas cidades são segrega-
das, com bairros monofuncionais gerando 
dependência, deslocamentos desnecessá-
rios, ineficiência e congestionamentos.

 Falta, às nossas cidades, a resiliên-
cia urbana, a capacidade de continuar ope-
racionais durante períodos de chuva, seca, 
frio, calor, etc, adaptando-se ao stress e às 
modificações impostas do exterior. Para o 
IPCC (2007), resiliência urbana é a capa-
cidade de uma cidade absorver perturba-
ções, mantendo seu funcionamento nor-
mal, sem entrar em colapso. Para o ICLEI 
- Local Governments for Sustainability 
(2012), a resiliência urbana é a capacidade 
de uma comunidade en-
frentar stress, sobreviver, 
adaptar-se e recuperar-se 
de uma crise ou desastre e 
seguir em frente. 

 Se a resiliência 
urbana é a capacidade 
de enfrentar fenômenos 
climáticos intensos sem 
entrar em colapso, a não 
ocupação das margens 
dos cursos d´água é parte 
fundamental deste novo 
padrão de relacionamento das cidades com 
o meio natural, em um modelo de desen-
volvimento urbano que incorpore as áreas 
de preservação permanente da legislação 
ambiental na legislação urbanística. A acei-
tação dos cursos d´água e de sua mata ciliar 
como parte viva das cidades e o respeito às 

suas necessidades periódicas de transbor-
damento são essenciais para qualquer cida-
de que pretenda ser sustentável. A negação 
dos rios, sua retificação, canalização ou tu-
bulação deverá ser abandonada definitiva-
mente, possibilitando a retomada do conta-
to da população com os cursos d´água que 
deram origem às cidades (SIEBERT, 2012 
b).

ESTUDO DE CASO: BLUMENAU

Blumenau é uma das cidades com maior 
nível de desenvolvimento socioeconômico 
do país, e, ao mesmo tempo, uma das mais 
vulneráveis a desastres: a cidade registrou 

69 enchentes em 162 anos. Esta  vulnera-
bilidade é decorrente da localização quase 
ao nível do mar, na parte mais baixa de uma 
bacia hidrográfica de 15.000 km2 de área 
e 200 km de comprimento, cujas cabecei-
ras estão a mil metros de altitude, na Serra 
Geral. A serra funciona como anteparo que 
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Obras pontuais, que não levam em 
consideração a bacia hidrográfica como um 
todo, pode construir uma armadilha para o 
próximo desastre. A quem pode interessar 
esta contínua reconstrução em áreas de 
risco? A indústria do desastre, com obras 
emergenciais, parece ser a única beneficiada

capta a umidade que vem do oceano. Quan-
do encontra este paredão, o ar úmido sobe, 
resfria, condensa e se transforma em chu-
va torrencial. Devido ao grande desnível, a 
água desce rapidamente. Nesta situação, a 
cidade recebe um grande volume de água, 
com dificuldade de escoamento (NOBRE, 
2009, p.47).

Criou-se, em torno de Blumenau, o mito 
da superação, do povo que não se deixa aba-
ter pelas adversidades, e que, com a força 
de seu trabalho, reconstrói a cidade a cada 
nova enchente (SIEBERT, 2012 a). Mas 
isto é algo a ser louvado, ou um sinal de que 
a cidade não aprende com os erros do pas-
sado? Na verdade, o estudo da evolução ur-
bana de Blumenau (SIEBERT, 1999) revela 
um histórico de produção do espaço urba-
no em constante conflito com o meio natu-
ral. Exemplo deste conflito foi a construção 
da Av. Presidente Castelo Branco, conheci-
da como Av. Beira-Rio, nos anos 1970, so-
bre aterro que estrangulou o Rio Itajaí-Açu, 
estreitando seu leito. O modelo de urbani-
zação de Blumenau, como o de tantas ci-
dades brasileiras, é baseado na ocupação 
e aterro dos fundos de vale, áreas inundá-
veis por natureza; no corte de morros para 
a abertura de ruas e para edificações; na re-
tificação e tubulação de cursos d’água; e na 
supressão da vegetação das encostas. As-
sim, ao longo de sua história, o caminho das 
águas foi obstruído e as encostas foram de-
sestabilizadas, em uma constante tentativa 
de adaptar o meio natural, a qualquer custo, 
às necessidades humanas.

A ocorrência de periódicos desastres 
socioambientais de grandes proporções, 
resultante desta mentalidade de confron-
to com o meio natural, tem prejudicado o 
desenvolvimento socioeconômico de Blu-
menau e submetido sua população, segui-
damente, a traumas que geram transtornos 
pós-traumáticos. Em 1983 e 1984, enchen-
tes com mais de 15 metros atingiram 70% 
da malha urbana. Em 1990, uma enxurra-
da causou a morte de 22 pessoas. Em 2008, 
após meses de chuvas contínuas que sa-
turaram o solo argiloso da região, Blume-
nau foi submetida a uma precipitação sem 
precedentes. Foram cerca de 500 mm de 
chuva em 48 horas, um recorde histórico 
nacional. A chuva intensa foi o fenômeno 
natural catalisador do desastre preparado 
pelas condições pré-disponentes: vales ín-
gremes, solo argiloso, ocupação irregular de 
áreas de risco com remoção de vegetação e 
sem drenagem (SIEBERT, 2011). Como 
consequência, as encostas dos morros dis-
solveram-se em centenas de deslizamentos. 
As áreas mais atingidas foram as encostas 
fragilizadas por abertura de vias e ocupação 
irregular, cuja vegetação nativa havia sido 
suprimida e que receberam edificações sem 
estrutura adequada e sem sistema de dre-
nagem de águas pluviais. Segundo a Defe-
sa Civil Municipal, 24 pessoas morreram, 
5.209 ficaram desabrigadas, 18.000 casas 

foram danificadas.
Após o desastre socioambiental de 

2008, foram removidas as barreiras de ter-
ra que haviam caído sobre ruas construídas 
penduradas entre rios e morros, tornando 
a desestabilizar a base das encostas e vol-
tando a dar acesso a áreas que nunca deve-
riam ter sido ocupadas. A terra removida 
destas barreiras foi depositada em terrenos 
baixos, que serviam de espaço para os rios 
extravasarem nas suas cheias. Assim, confi-
nados, os rios ganharão velocidade e trans-
bordarão com mais violência nas próximas 
chuvas. As árvores foram declaradas culpa-
das e executadas sumariamente pelas mo-
to-serras, deixando de contribuir com seu 
sistema radicular para a contenção das en-
costas. A reconstrução das pontes foi feita 
estrangulando os cursos d´água. A conten-
ção de encostas foi feita, muitas vezes, de 
maneira tecnicamente incorreta, aumen-
tando o peso nas partes altas com gabiões. 
Foram realizadas obras de drenagem subdi-
mensionadas, muros de arrimo 
sem fundação, dinheiro público 
e privado mal aplicado, sem li-
citações e sem licenças ambien-
tais, aproveitando o estado de 
calamidade pública. Mais uma 
vez, insistimos na ilusão de do-
minar a natureza; de inventar 
impossíveis terrenos planos es-
cavando encostas; de reconstruir 
edificações que foram destruídas 
pelas águas; em vez de aceitar-
mos que há locais inadequados 
à urbanização nos quais em vez 
de reconstruir devemos liberar 
a passagem das águas (SIEBERT, 2011). 
Conjuntos habitacionais foram edificados 
nas periferias, disperdiçando a oportunida-
de de inclusão social oferecida pelos vazios 
urbanos e edificações sub-utilizadas em 
áreas centrais. Com isto, os deslocamentos 
casa-trabalho consumirão o tempo e a ren-
da dos trabalhadores, contribuindo para so-
brecarregar o sistema de circulação urbana. 
Além disto, estes conjuntos habitacionais 
atendem apenas às famílias que perderam 
suas casas, deixando para o próximo desas-
tre as famílias que continuam morando em 
área de risco. 

Precisamos aproveitar as oportunidades 
de aprendizado social propiciadas pelos 
desastres socioambientais e interromper o 
eterno ciclo vicioso de ”desastre - recons-
trução em área de risco – novo desastre”. 
Mas, infelizmente, não estamos aprenden-
do com nossos erros. Em 2011, nova en-
chente atingiu a cidade, com pico de 12,60 
metros. Desta vez, a área mais atingida foi a 
margem esquerda do Rio Itajaí-Açu, na área 
central, nas proximidades da Ponte Adolfo 
Konder. Neste trecho, as águas da enchente 
causaram a erosão das margens, colocando 
em risco algumas edificações. Trata-se do 
mesmo trecho do rio que, nos anos 1970, 
teve sua seção reduzida com a construção 

da Av. Beira-Rio na margem direita. Ou 
seja, ao avançar sobra a margem esquerda, 
o Rio Itajaí-Açu está apenas buscando re-
cuperar o espaço perdido, voltando à sua 
seção normal, necessária para o escoamen-
to de suas águas. Como resposta, a Admi-
nistração Municipal elaborou, em 2011, 
projeto de contenção da margem esquerda, 
propondo repetir o aterro da margem di-
reita e, com isto, estrangular ainda mais o 
Rio Itajaí-Açu. Diversas entidades manifes-
taram-se contrárias ao projeto da margem 
esquerda, entre elas o Comitê do Itajaí e a 
Universidade Regional de Blumenau, que 
apresentaram contra-projeto de bio-enge-
nharia para a contenção da encosta, mas a 
Administração Municipal manteve-se irre-
dutível e deu sequência ao enrocamento da 
margem esquerda. Assim, em um período 
no qual vemos as cidades buscarem a rena-
turalização de seus cursos d´água, Blume-
nau coloca-se na contra-mão do pensamen-
to ambiental e urbanístico, acreditando que 

a engenharia será capaz de conter a força do 
rio estrangulado. Como regra básica da di-
nâmica dos fluídos, a diminuição da seção 
implica em aumento da velocidade. Com 
maior velocidade, o rio terá seu poder de 
destruição ampliado, talvez não neste tre-
cho, mas a jusante, na próxima curva, ou na 
próxima cidade. Obras pontuais que não 
levam em consideração a bacia hidrográ-
fica como um todo podem construir a ar-
madilha para o próximo desastre. A quem 
pode interessar esta contínua reconstrução 
em áreas de risco? A indústria do desastre, 
com obras emergenciais executadas sem li-
citação, parece ser a única beneficiada.

*(trecho de artigo publicado nos Anais 
do XIV ENANPUR, em 2013). As fotos 
que ilustram o texto são da enchente de 
2011 em Blumenau.
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